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Apropriação e Uso de Fontes Iconográficas na Pintura Colonial Mineira
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Apresentação

Houve, certamente, um repertório visual amplo à disposição dos artistas e mecenas mineiros dos séculos XVIII e XIX. Gravuras com temas bíblicos, dogmáticos ou puramente devocionais circularam nas Gerais criando uma gama variada de opções decorativas colocadas à serviço do culto e, por conseqüência, da arte. Ao recorrer à literatura bíblica ou piedosa em busca de inspiração criativa, parece que nossos artistas e comitentes, antes de se voltarem para o corpo do texto em busca de inspiração, volveram sua curiosidade e engenho para as gravuras que acompanhavam estes impressos. Centenas destas ilustrações circularam entre as antigas comarcas das Minas, tornado-se fontes iconográficas relevantes e propiciando trocas culturais e mestiçamentos pertinentes ao estudo dos historiadores da cultura, da arte etc.

Algumas perguntas podem ser feitas tendo em vista as relações impulsionadas pela circulação destas gravuras: Como se erigiu o intercâmbio comitente-artista-fontes-público? Como o artista reinterpretou a gravura em sua obra? Qual o alcance da sua liberdade criativa? Como se apropriou de temas, deslocando o objetivo primeiro dos impressos e elevando-os, agora, à condição de fontes?
O Mecenato Mineiro

Pensemos em um típico artista da colônia. As gravuras impressas circulantes poderiam se lhe afigurar basicamente de três formas: 1. Dignas de compor seu próprio ‘repertório visual’, sendo levadas de um lugar a outro e de um possível comitente a outro; 2. Indicadas a ele pelo comitente de determinada obra, desejoso de ver aquela gravura específica retratada em grandes dimensões; 3. Como forma de driblar o olhar da Igreja Tridentina e de homogeneizar a iconografia cristã nas terras d’aquém mar. Vê-se que os dois primeiros pontos primam pelas relações com os comitentes/mecenas. É possível, pois, estudar a história da arte mineira pelo viés das interações levadas a cabo pela encomenda da obra? Quem são esses comitentes?

Quatro tipos de comitentes podem ser delineados. O mecenato leigo é representado nas irmandades, nas ordens terceiras e nos particulares. A Igreja, propriamente dita, só toma lugar após 1745 - com a criação do Bispado de Mariana - como comitente de vulto. Neste estudo interessam as obras de arte produzidas sob o olhar e o financiamento da clientela leiga.

Sobre o papel das irmandades e das ordens terceiras muito se tem escrito. Com a coibição da instalação de ordens religiosas regulares, as irmandades mineiras tomaram aspecto peculiar pontuando o solo mineiro de igrejas e capelas, cujas características, adaptadas ao meio, deram um ar de originalidade à arte e arquitetura vindas da Europa e das cidades litorâneas. Algumas décadas depois da proliferação pioneira das irmandades, tomou vulto nas principais vilas a força econômica e criativa das ordens religiosas terceiras (franciscanas e carmelitas). Estas ordens foram grandes comitentes de artistas mineiros. Entre eles cumpre destacar Manoel da Costa Athaide (sobre o qual se estendem algumas linhas neste artigo).

Outro tipo de comitente encontra-se nas obras privadas: capelas de fazenda, forros de casas, oratórios, telas etc. Os comitentes particulares, apesar do menor número e das dimensões mais reduzidas das obras, tiveram também papel fundamental no trato com os artistas e na aquiescência de fontes para o trabalho a ser executado. Esta rede de diferentes encomendantes e clientes nos faz pensar em um artista não somente detentor da técnica (da pintura, da talha, da escultura etc) mas como um negociante de serviços, que possui uma clientela e que recebe ou aponta quais fontes usar e como as usar.

Mas, e as fontes? Quais fontes se sobressaiam? Por que se sobressaiam? Citemos o exemplo de um tipo específico de impresso servido de fonte iconográfica: os missais.

O “Repertório Visual” dos Missais

Os missais católicos são, como o próprio nome indica, impressos usados nas celebrações da missa. Geralmente os mais antigos são belamente ilustrados. Um antigo missal romano comum apresentava sempre a mesma estrutura básica: uma capa (com o nome completo, a cidade de impressão, a tipografia, a data e, em grande número dos missais, uma pequena gravura), uma contra-capa (muito semelhante à capa), uma apresentação em latim (feita por um ou mais papas), textos litúrgicos (também em latim), partituras de músicas sacras, pequenas ilustrações, tudo entremeado por gravuras principais1. No século XVIII e parte do XIX, estas gravuras principais eram, em geral, de boa lavra, executadas por gravadores europeus. Podemos distribuir assim a presença das gravuras dentro da estrutura dos missais, obedecendo a ordem de apresentação nos originais:
1- Anunciação

2- Natividade

3- Epifania (Adoração dos Magos)

4- Crucificação

5- Ressurreição

6- Ascensão de Cristo

7- Pentecostes

8- Santa-Ceia

9- Assunção da Virgem

10- Santíssima Trindade e Todos os Santos

Com base na repetição destas gravuras, identificamos 39 missais presentes nos arquivos paroquiais de Nossa Senhora do Pilar e de Nossa Senhora da Conceição de Ouro Preto2. Para facilitar a identificação dos missais e catalogá-los conforme o interesse da pesquisa, atribuímos um número a cada impresso constante nos inventários realizados pelo Centro de Estudos do Ciclo do Ouro, também em Ouro Preto. Pôde-se perceber que alguns dos missais foram reeditados várias vezes; alguns circulando em períodos diferentes, outros concomitantes. Dividimos, assim, o aparecimento dos missais mais comuns, levando em consideração as repetições e as reedições:

Missal 34 3: 10 edições encontradas (1781 à 1818)

Missal 37: 6 edições encontradas (1851 à 1889)

Missal 29: 4 edições encontradas (1703 à 1751)

Missal 31: 2 exemplares encontrados (1741)

Missal 30: 2 edições encontradas (1724 e 1758)

Missal 41: 2 edições encontradas (1889 e 1892)

Estas reedições cobrem quase 70% do montante completo levantado. Em vista disso podemos pressupor duas coisas: primeiro, que estes missais eram amplamente difundidos em suas respectivas épocas; segundo, que as ilustrações destes missais deveriam ser razoavelmente reconhecidas pelos fiéis, caso fossem retratadas em grandes proporções.

Gravuras consideradas belas ou conhecidas pela circularidade dos missais poderiam servir mais facilmente de modelos a artistas contratados para ornamentar as construções. Era uma forma do comitente mostrar bom gosto, impressionar os expectadores, acostumados a admirar aquelas imagens em pequenas dimensões, e de se manter atualizado frente às ‘modas’ vindas da Europa, alem de, como já dito, ser uma maneira do artista obedecer aos ditames da Igreja Tridentina quanto às representações visuais, especialmente as estipuladas nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Isto ajuda a explicar o processo psicológico de aceitação dos missais como modelos para os artistas - o interesse dos comitentes naquela obra específica ou a familiaridade dos artistas no trato com as gravuras.

Mas estavam os fiéis familiarizados assim com os missais? Se levarmos em conta o grande número de anotações presentes em alguns destes impressos, cremos que sim. Outro pormenor chamou nossa atenção: parte relevante das gravuras foi arrancada ou depredada. As várias gravuras ausentes nestes missais seriam indícios de que eram bastante manuseados e, além disso, avariados. Eram arrancadas para uso devocional de algum irmão? Apelavam a tal expediente o artista e seu cliente na inexistência de fotocopiadoras? Nos dirá algo o ‘silêncio’ dessas páginas faltantes? Enfim, foram os missais fontes para alguma obra de arte mineira? E, se serviram como fontes, como nossos artistas reinterpretaram aquelas gravuras?
Circularidade das Fontes: Apropriação e Reinvenção no uso do Missal 34

Citemos o exemplo do Missal de número 34 4. Curiosamente esta obra - cujas edições foram as mais encontradas - é uma das poucas em que as gravuras trazem assinaturas. Cruzando as informações contidas nestas várias edições (na maioria dos missais falta uma ou outra gravura) chegamos ao seguinte quadro:

1- Anunciação - N.J.Cordeiro / Sculp.1781 5
2- Natividade - G.F.Machado / Sculp. In Typ.Reg.A. MDCCLXXVII

3- Crucificação - J.C.Silva

4- Ressurreição - Silva F.

5- Ascensão de Cristo - Silva F. / Queiroz Sc.1725 (?)

6- Pentecostes - Queiros (1725 ?)

7- Santa-Ceia - Silva F.

8- Assunção da Virgem - Silva F.

Dos cinco nomes citados, pelo menos três são gravadores conforme se conclui pela palavra “Sculp.”, de esculpido - alusão ao artista que ‘esculpiu’ a gravura. São eles N.J.Cordeiro, G.F.Machado e Queiroz. Um outro listado, J.C.Silva, pode se tratar da mesma pessoa que Silva F.; este Silva F. assina a Ascensão juntamente com Queiroz (cujo nome vem grafado com um “Sc”, de “escultor”), o que nos faz supor que se trata, não de um gravador, mas de um editor. São nomes cuja importância na arte mineira é, mor parte das vezes, insuspeita.

Das dez edições do Missal 34 encontradas três pertenciam à Irmandade de Nossa Senhora do Pilar, três à Irmandade de Nossa Senhora das Mercês e Misericórdia, duas à Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo, uma à Irmandade do Patriarca São José dos Homens Pardos e uma à Irmandade de Nossa Senhora das Mercês e Perdões. Estes números demonstram a importância e a abrangência do Missal 34 - senão nas Minas, ao menos em Vila Rica -, que ele era um objeto comum na devoção e atingia membros de classes sociais distintas (como demonstram as diversas irmandades que o possuíam), e, portanto, suas gravuras teriam se tornado bem conhecidas por uma gama variada de pessoas.

O Missal 34 circulou nas duas últimas décadas do século XVIII 6 e duas primeiras do XIX, justamente a época da pujança da pintura rococó, do fortalecimento das ordens terceiras, do florescimento da obra de Manuel da Costa Athaide (1762-1830). Os quarenta anos de circularidade deste missal coincidem com os anos de atividade do afamado artista. Quarenta anos é tempo suficiente para as ilustrações serem difundidas, conhecidas, reconhecidas, apreciadas, copiadas e reinventadas. Mas, teria Athaide lançado mão de alguma destas gravuras? Primeiramente citemos dois exemplos de uso do Missal 34 ligado, de alguma forma, à obra do pintor marianense.

A Santa-Ceia assinada por Silva F. (figura 1) foi reproduzida por Athaide em pelo menos um lugar: em pintura lateral da capela-mor da Igreja de São Francisco de Assis de Ouro Preto (figura 2). Detalhes como a disposição dos apóstolos, dos talheres e das iguarias pascoais são fielmente reproduzidos. Até mesmo a serviçal, cuja inserção é tão realçada nesta obra de Ouro Preto, já está presente na gravura impressa, na mesma posição e atitude. O que muda do original para a famosa pintura? Alem da feição mestiçada de vários personagens, Athaide substituiu o ambiente de fundo, de vocabulário ‘clássico’, por um ambiente mais ‘colonial’, com uma porta de verga arqueada por onde sai a serviçal. Para membros da Ordem Terceira, os comitentes, era a transposição de gravura difundida e conhecida através do Missal 34 para a sua capela própria, à vista de todos, com a particularidade da Ceia se passar em um ambiente familiar, típico das Minas - uma casa colonial. Identificamos aqui uma interação cultural, uma mudança introduzida pelo artista que ultrapassa o mero colorido rococó, temos uma reinvenção do ambiente, uma adaptação ao meio.

Teria inspirado outra obra o referido missal? Na Capela da Fazenda da Boa Esperança, em Belo Vale, há uma pintura curiosa: uma Natividade (figura 4) atribuída a Athaide (que, se não for obra sua, certamente é inspirada pelo seu pincel). Vê-se facilmente que esta pintura é uma reprodução da Natividade de G. F. Machado de 1777, a segunda gravura do Missal 34 (figura 3). São representados de igual forma na gravura e no painel mineiro: o posicionamento de cada personagem na cena, as duas colunas de fundo, envolvidas por nuvens onde se sobressaem, ao centro, a figura de anjos sustentando um filactério. Até mesmo detalhes como a feição dos animais (com destaque ao carneiro segurado por um pastor, em primeiro plano, com seu estranho focinho afunilado), as trepadeiras observadas à direita e a base da coluna onde se apóia São José foram reproduzidos. As mudanças introduzidas residem em pequenos pormenores como a ausência na Capela de Belo Vale do cajado que, na gravura, jaz ao chão em primeiro plano e a espessura e profundidade das caneluras nas colunas. É esta obra, pois, uma transposição de outra cena de um missal. Como na Ceia de São Francisco, a interpretação do artista flui no colorido e na feição ‘mestiçada’ dos personagens.

Concebe-se, através destes exemplos, a importância que gravadores e artistas europeus tiveram na construção do imaginário pictórico das Gerais setecentistas. Cidades como Antuérpia (de onde procediam vários missais) prestaram grande serviço à nossa arte. Significa isto que, subservientemente, os artistas mineiros reproduziam estas gravuras isentos de criatividade pessoal? Certamente não. Como é de se esperar, as gravuras que aportavam na colônia já tinham percorrido, em suas faturas, caminhos diversos e tortuosos. Eram dotadas de uma história própria - cheia de interações e outras apropriações - que teve lugar ainda na Europa. Os gravadores podiam utilizar: ou das mesmas fontes que se inspiravam seus colegas ou de gravuras executadas por seus próprios colegas, gerando uma ‘ciranda criativa’ retomada e impulsionada no ultramar pelo novo vigor criativo dos nossos artistas. Esta ‘ciranda criativa’, conseqüência da inventividade dos artistas (tanto gravadores, quanto pintores mineiros), promoveu a existência de um grande número de imagens ‘aparentadas’ - imagens circulantes (impressos, quadros etc) e fixas (igrejas, capelas etc) - encontradas nas Minas.

Em toda reprodução, por mais fiel que fosse, haveria sempre de se introduzir uma reinterpretação que acabava por acarretar uma reinvenção. Em primeiro lugar as gravuras não possuíam colorido. As nuances barrocas e rococós, pois, se encarregaram de “preencher” estas gravuras, vivificando-as. Outra particularidade interessante está, como já dito, na feição ‘mestiçada’ das pinturas (especificamente as de Athaide, louvado há muito por isso). Em alguns aspectos também as gravuras tiveram seu traçado reinventado, o que poderia ser feito de várias formas: ou introduzindo uma nova cena de fundo e conservando os personagens (como na Ceia de Ouro Preto), ou utilizando mais de uma ilustração impressa para produzir uma só obra (como alguns exemplos que encontramos) etc. Outro fator interessante de reinvenção e apropriação reside na construção do entorno da cena que - conforme permite o suporte material (forros, painéis parietais, telas etc) - produz releituras interessantes. Toma importância assim o uso de molduras artísticas e, no caso das pinturas de forro, a representação de tramas arquitetônicas caracterizadas pela presença de colunas, tribunas, rocalhas e florais, bem como, em vários casos, por uma revoada celeste emoldurando a cena central. Este tipo de pintura (chamada perspectivista) esteve muito em voga na segunda metade do século XVIII e primeiras décadas do XIX7. Passemos agora a alguns exemplos para ilustrar este último aspecto da reinvenção na arte mineira.

A relação entre comitentes, artistas e fontes nos leva novamente à Capela da Boa Esperança. Cobre o forro desta capela uma interessante Ascensão de Cristo (figura 6). Qual a fonte utilizada pelo artista? Uma outra gravura do Missal 34 (figura 5). Alem de reafirmar a importância deste Missal nas Minas, esta pintura é relevante em mais dois aspectos: 1. Faz-nos pensar sobre o papel de fontes impressas na execução de planos iconográficos específicos, sobressaindo, no caso desta obra de Belo Vale, o interesse do mecenas ou dos artistas no Missal 34; 2. Realça a criatividade e a interpretação do artista que vai alem do ‘alegre’ colorido da cena. Exemplificando este segundo ponto: os personagens presentes no missal são substituídos, na pintura, por um aro de nuvens e anjos. Há, portanto, o deslocamento de um ‘ambiente terreno’ para um ‘ambiente celestial’, conservando somente o Cristo - resplendoroso e envolto em manto esvoaçante. Completa a inventividade do artista a representação, nas laterais, de um muro-parapeito entremeado de florais e rocalhas sem, contudo, estabelecer qualquer elo com a cena principal.

Numa outra composição, bastante diferenciada da Capela da Boa Esperança, encontramos outro exemplo do uso de missais como fontes iconográficas. Trata-se da pintura que cobre a nave da Matriz de São José da cidade de Nova Era - uma Ressurreição de Cristo (figura 8). Vê-se que se trata de reprodução da Ressurreição assinada pelo tal Silva F. no mesmo Missal 34 (figura 7), cuja importância é, assim, realçada: detalhes como o panejamento que cobre o Cristo ressurrecto e triunfante, a sua mão direita erguida, a esquerda voltada para trás, o anjo abrindo o túmulo, um soldado deitado, outro abaixado com uma lança, tudo foi copiado da gravura citada. A mudança introduzida pelo artista em sua reinterpretação, afora o colorido rococó, está no espaço visual que emoldura a cena: as rocalhas, o entablamento arquitetônico e as tribunas típicas do rococó, dispostos, porem, numa tipologia diferente da capelinha de Belo Vale. Neste caso a cena não se encontra ‘solta’ da arquitetura fingida das laterais, mas estabelece ligação através da representação de quatro colunas, num artifício compositivo que lembra os esquemas de Athaide.

Para compreender melhor o uso diferenciado das mesmas fontes cabe citar mais um exemplo. Há uma curiosa Anunciação representada no forro da nave da Igreja de São José de Itapanhoacanga, nas proximidades da região diamantífera, atribuída a Manuel Antônio da Fonseca (figura 10). Qual a fonte desta obra? O mesmo Missal 34 que, neste caso, serviu a um artista de caráter mais popular (figura 9). Temos, com esta pintura, oportunidade de acompanhar os passos criativos deste artista, limitado por um lado pela técnica e, por outro, pelo suporte (a gravura original é menos larga e tem maior altura proporcionalmente à pintura de Itapanhoacanga, que é mais larga). Vejamos as mudanças inseridas pelo artista: três anjos, ocupando as extremidades superiores, circundam a cena original no impresso (os dois da direita têm feições mais infantis e o da esquerda é mais ‘adulto’); na obra mineira em questão o artista suprime estes anjos deixando à mostra, do lado esquerdo, somente o cortinado e, do lado direito, um fundo bege vazio do qual sobressai, aos olhos do expectador, o piso quadriculado (representado de forma díspar da gravura, numa simplificação que mostra o pouco domínio de perspectiva deste pintor). São fiéis ao modelo: a Virgem sentada lendo, Gabriel suspenso em nuvens, o anjinho que acompanha a cena ao lado direito e o Espírito Santo, representado por uma pomba, cujo resplendor, em direção à Virgem, tem seu ângulo de inclinação aumentado (num artifício do artista para preencher os espaços devido ao alongamento da cena imposto pelo suporte). Este exemplo reafirma o que salientamos antes: as mesmas fontes foram apropriadas por tipos diferentes de comitentes, moveram tipos diferentes de públicos e incitaram o poder criativo de artistas de domínio técnico desigual, mas nunca isentos de criatividade (estes artistas sempre inovavam conforme os novos contextos que se lhes apresentavam).

Vimos, portanto, cinco usos e interpretações diferentes da mesma fonte impressa. A apropriação desta fonte (o Missal 34) reduziu-se, nos cinco casos, ao interesse dos tipos diversos e diferenciados de comitentes e públicos e nas suas diversas interações. No caso dos encomendantes/proponentes da obra encontramos o particular comitente (Capela da Boa Esperança), a ordem terceira comitente (Igreja de São Francisco de Assis de Ouro Preto) e a irmandade comitente (São José de Nova Era e de Itapanhoacanga). No caso dos públicos distinguem-se, respectivamente, um público ligado ao particular/encomendante, um público delimitado pelos membros da ordem terceira, um público mais heterogêneo, congregado numa igreja matriz, e um público reunido numa irmandade. É valioso notar que a existência destes diferentes comitentes e dos públicos diferenciados não exclui a circulação do visitante/observador, que pode, hipoteticamente, por exemplo, ser membro da Ordem Terceira de São Francisco de Assis e ser freqüentador de alguma rede ligada ao comitente da Capela da Boa Esperança. Os vários tipos de circularidade (do comitente, do público e do próprio missal) promovem uma circularidade maior: a expansão de um universo visual comum, que migra de um lugar a outro e que intercambia diferentes artistas.

A circularidade cultural propicia, assim, trocas culturais pautadas na existência de impressos servidos como fontes iconográficas. A movimentação física do missal pode promover interessantes ligações e intercessões culturais, aproximando várias regiões. Para exemplificar a construção de um cursor visual comum e a intercessão de um imaginário irmanado pelo uso das mesmas fontes, podemos citar outro caso no qual identificamos mais uma transposição da Natividade do Missal 34: um dos painéis laterais da capela-mor da Igreja do Bom Jesus de Matosinhos do Serro, atribuída a Silvestre de Almeida Lopes8. Duas comarcas diferentes, dois locais distantes (Serro e Belo Vale), cuja presença da mesma fonte impressa produziu um ambiente visual comum em dois artistas, ao que tudo indica, estranhos entre si.

Quando se estuda a representação de determinados temas na composição de grandes forros mineiros podemos observar também o uso de um certo repertório visual comum, sempre em reinvenção. É o que acontece quando contemplamos os forros das naves das Matrizes de Santa Luzia e de Santo Antônio de Santa Bárbara, ou ainda a capela-mor do Rosário de Mariana. Muito provavelmente estes artistas (e entre eles novamente Athaide) se serviram das mesmas fontes iconográficas. Porem, a pesquisa destas “assunções” (que é o tema recorrente nestes exemplos) está ainda em andamento e esperamos publicá-la em breve, contribuindo, uma vez mais, para a compreensão do uso de fontes na arte colonial mineira e da interpretação a que isto dava margem aos nossos artistas.

Conclusão

Desde os estudos pioneiros de Hannah Levy as pesquisas sobre fontes e iconografia colonial caminham lentamente sob o olhar atento do historiador que tem sua paciência testada e seu tino detetivesco muitas vezes frustrado. Mas horas e horas de comparação cuidadosa entre possíveis fontes iconográficas e artistas coloniais são recompensadas, vez ou outra, por um achado sempre valioso que lança luz e um novo olhar à arte mineira e brasileira.

Das relações de clientela, da circularidade de fontes e dos estilos vigentes houve a delimitação do campo criativo e visual dos artistas. O artista colonial mineiro, visto assim, é um artista das imbricações: molda e muda, desloca e reinventa, interpreta e distorce, colore e vivifica. Como a mão de um fênix o artista ressuscita várias vezes as gravuras impressas - mas, a cada renascimento, a vida nova que se cria é diferente das cinzas das quais veio.
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Notas:

1 Estas gravuras ocupam geralmente toda a página e têm dimensão média de 16 x 25 cm. Os temas destas gravuras principais obedeciam à liturgia vivida pela Igreja durante o ano.

2 Levantamento feito para o Projeto Pompa Barroca e Semana Santa na Cultura Colonial Mineira, sob coordenação da professora Dra.Adalgisa Arantes Campos (FAFICH/UFMG).

3 Número gerado para fins de catalogação. Não corresponde necessariamente ao missal mais antigo, mas, antes, à ordem de aparecimento durante as pesquisas. O Missal 34, por exemplo, foi o primeiro a aparecer nas pesquisas da série de reedições cuja data primeira é de 1781 (Missal 13). Convencionamos batizar a série, não com o nome do missal mais antigo (Missal 13), mas com o nome do primeiro missal encontrado (Missal 34, que data de 1784).

4 Missal 34 (Volume: 0085 - Rolo/Microfilme: 077). Missale Romanum. Ex Decreto Sacrosancti Concilii Tridentini Restitutum  S. PII Pont. Max. Jussu Editum, Et Clementis VIII. Primum. Nunc Denuo Urbani Papae VIII Auctoritate Recognitum, Et Novis Missis Ex Indulto Apostolico Hucusque Concessis Auctum, In Quo Etiam Missae, Quae EX Concessionibus Pontificiis In Regno Portugalliae Celebrantur, Suis Locis Accurate Ponuntur. Olisipone, Typographia Regia, Et Cum Privilegio. Ano MDCCLXXXIV.

5 Transcrição da nota original ao pé da gravura.

6 Pelo menos duas gravuras trazem datas específicas deste período (1777 e 1781) que provam a impossibilidade deste missal ter circulado em alguma época anterior.

7 Inaugurada em Minas, primeiramente na sua tipologia barroca, em 1755 no forro da capela-mor de Cachoeira do Campo pelo artista português Antônio Rodrigues Bello. Posteriormente, conforme salienta a professora Myriam Ribeiro, a pesada trama arquitetônica - que vai estar presente nas obras subseqüentes - cede espaço para a leveza rococó de artistas como Athaide.

8 OLIVEIRA, Myriam Ribeiro.  A Pintura de Perspectiva em Minas Colonial - Ciclo Rococó in: Barroco, n.12 (1982/83), pp.178, 180.
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